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Resumo: A pertinência de se sediar a Copa do Mundo, tornou-se, para o Brasil, um tema con-
troverso entre 2013 e 2014, focando-se os debates em dois elementos de disputa: os impactos 
econômicos e sociais do evento. Um terceiro elemento, contudo, também fora mobilizado, mas 
pareceu bem menos contestado. Argumentava-se que sediar a Copa do Mundo se justificaria pela 
promoção da imagem do Brasil no exterior. Esta proposta surge justamente em uma situação de 
economia globalizada, na qual países em todo o mundo disputam a atração de um capital flexível e 
desnacionalizado. Nesse sentido, as identidades são articuladas como marca no intuito de se pro-
duzir o espaço simbolicamente como mais atraente a esse capital, o que se nota, em especial, na 
promoção turística. Este artigo busca compreender a relação entre a formação das marcas-lugar 
empreendida pelos órgãos de turismo nacionais, e a promoção da imagem do país no contexto da 
Copa do Mundo. Será demonstrado, no caso brasileiro, que a pluralidade de agentes interessados 
na representação do Brasil leva à hierarquização dessas representações, hierarquização que se dá, 
contudo, não a partir do Estado-nação, mas de empresas globais envolvidas com o megaevento.
Palavras-chave: Copa do Mundo, nacionalismo corporativo, identidade nacional, Embratur, Brasil.N os meses que antecederam à Copa do Mundo de futebol de 2014, defenso-res e descontentes se engajaram em intensa disputa relativa à pertinência do evento. Dois temas galvanizaram os embates: direitos humanos e custos. 
Um terceiro tema também esteve presente, servindo de fundamento central para 
os defensores do megaevento: a melhoria da imagem do país no exterior. Contudo, 
esse último não entrou em debate do mesmo modo que os outros dois, sendo jus-
tamente o tema deste artigo. Antes de apresentá-lo, lembremo-nos rapidamente 
como os outros temas foram tratados.
O debate sobre os custos da Copa do Mundo se centrou nos sentidos do valor anun-
ciado, em torno de R$ 26 bilhões1. Não se disputava a correção do número, mas sua 
interpretação. Dentro de uma retórica desenvolvimentista adotada pelo governo 
federal, em especial a partir de 2007 (Sampaio Júnior, 2012), este buscou, inicial-
mente, compreender aquele valor como investimento, a força motriz de uma nova 
fase de modernização do país. Dessa forma, a matriz de responsabilidades da Copa 
(primeira versão de 2010 e última de 2013)2 não se restringiu apenas aos custos es-
tritamente necessários para os jogos, aqueles relativos a estádios, entorno e apare-
lhagem tecnológica de transmissão. Em uma clara intenção de relacionar o custo da 
Copa a investimentos em um “Brasil maior”3, o governo federal se interessou em in-
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a representação 
da imagem do 
Brasil (que, em seu 
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flá-los e, desta forma, empenhou mais da metade do orçamento da Copa em custos 
não relacionados ao evento, que se referem a todas as ações que, embora relativas, 
não eram necessárias à realização dos jogos: estradas, sinalização turística, aeropor-
tos, meios de transporte público etc. Essa diferenciação entre custos relacionados 
e não relacionados dos megaeventos, como propõe Holger Preuss (1998), é o que 
torna a comparação entre os custos totais de um evento com outro (por exemplo, 
da Copa no Brasil com a Copa na África do Sul) difícil, pois em geral baseia-se em 
dados diferentes. O que me interessa aqui notar, de qualquer modo, é que no caso 
brasileiro o alto valor de custos não relacionados se deveu, centralmente, à política 
e à retórica desenvolvimentista do governo federal.
No momento de conflito em relação à Copa do Mundo, os números ganharam novo 
significado: para os descontentes com os jogos, os investimentos se tornaram des-
perdício e propôs-se que os valores fossem aplicados em outras áreas. Assim, no 
Dossiê da Associação Nacional dos Comitês Populares da Copa, que reuniu movi-
mentos sociais críticos ao evento no Brasil, lê-se: 
O investimento necessário para colocar 3,7 milhões de crianças e 
adolescentes brasileiras, de 4 a 17 anos, nas escolas é de aproxi-
madamente R$ 25,3 bilhões, um pouco menos do que os gastos 
totais da Copa. [...] Outro destino possível para o dinheiro da Copa 
seria a saúde. [...] A verba destinada para a Copa poderia ser re-
vertida em transporte público e ainda ia sobrar. Um estudo do Ipea 
de 2013 mostrou que a adoção do passe livre para estudantes e 
do vale transporte social custaria R$15,3 bilhões, pouco menos da 
metade do que custou a Copa (Ancop, 2014: 101).
Interessante observar que essa retórica foi eficaz e levou o governo a dar outro 
sentido aos custos. Próximo ao evento e às eleições, após os conflitos de 2013, o 
governo lançou uma série de ações na mídia pelas quais buscou, então, minimizar 
os números, comparando-os com orçamentos inteiros destinados à saúde ou à edu-
cação. Dessa forma, aquilo que era percebido como algo maior, agora devia ser visto 
como algo diminuto: a Copa não custa tanto assim, quis propor o governo. Como 
em uma brincadeira de perspectiva, os críticos dos custos do evento colocavam o 
boneco ao lado do anão; os defensores, agora, ao lado do gigante.
Outro debate de ampla repercussão se deu em relação aos direitos humanos, que, 
por sua vez, se referiram em especial a questões relacionadas às desapropriações 
e aos deslocamentos (segundo a nomenclatura oficial do governo federal) ou às 
remoções (termo utilizado pelos movimentos sociais organizados em torno dos Co-
mitês Populares da Copa). De acordo com estes, foram removidas 250 mil pessoas 
alguma forma, com 
ela se relacionam; 
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investigação sobre 
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em relação ao 
evento esportivo, 
visitei os principais 
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entrevistei diversos 
representantes de 
governo e agentes 
de turismo, recolhi 
materiais; (3) 
realizei análise 
de documentos, 
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cidades citadas e 
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foco naqueles que 
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Copa do Mundo; 
(4) procedi à 
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no Brasil (Ancop, 2014: 42) em prol da “elitização e a privatização da cidade” (Portal 
Popular da Copa e das Olimpíadas, 2014). Para o governo, contudo, foram desa-
propriadas ou deslocadas involuntariamente 35.653 pessoas (Secretaria Geral da 
Presidência da República, 2014), uma consequência considerada aparentemente 
necessária para a realização de um evento que, supunha-se, levaria a um cresci-
mento do PIB (Ernst & Young, s/d; Valente Júnior, s/d) e, dessa forma, a melhoria da 
vida da população de baixa renda, de acordo com a retórica governamental. Dessa 
forma, além da discordância dos números, houve um intenso debate ideológico que 
se referiu à própria nomenclatura de um processo real que impactou diretamente 
a vida das pessoas e a luta pela cidade, o que mobilizou diferentes visões e utopias 
sobre o papel do poder público e do capital4.
Os dois debates sumariamente narrados demonstram que os grupos representantes 
de diferentes interesses e visões souberam colocar-se claramente de acordo com 
essas posições através da mobilização de números e ideologias. Contudo, tal clareza 
não levava a nenhuma conciliação, pois, ao contrário, a aparente certeza que trazia 
permitia a cada grupo se fiar ainda mais em seus dados, não havendo a necessida-
de da concessão ao argumento do outro. Tudo se passava como se a correção de 
um dado ou de uma ideologia legitimasse uma verdade para cada grupo que não 
precisava ser negociada. Diferentemente se passava com o terceiro debate, que 
é o tema deste artigo. Por sua própria lógica discursiva, que coloca em um futuro 
incerto a possibilidade de avaliação, e que se baseia em visões subjetivas de difícil 
mensuração, o argumento sobre a melhoria da imagem do Brasil no exterior parece 
ter passado ileso às controvérsias.
Notemos que este argumento é central na justificativa de sediar os megaeventos. 
Lula afirmou em, 2007, na abertura da jornada para a Copa do Mundo, que “com o 
Mundial, teremos a oportunidade de apresentar ao mundo um novo momento do 
Brasil” (Ivo, 2011: 47). O ex-presidente da Embratur e da SPTuris5, Caio de Carvalho, 
em sua tese de doutorado, afirmou:
O retorno da imagem para o país, e para destinos turísticos como 
São Paulo que sediarão os jogos, é imensurável, dada as propor-
ções que o evento assume no conhecido “país das chuteiras” (Car-
valho, 2009: 199). 
Do mesmo modo, no plano turístico do município de São Paulo, afirmava-se que a 
Copa do Mundo Fifa 2014 permitirá reforçar a imagem de São Pau-
lo como um destino turístico que oferece ao paulistano e a seu 
visitante as melhores opções de cultura, lazer e entretenimento 
(São Paulo Turismo, 2010: 92). 
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4. É importante 
destacar que 
nenhuma das 
questões discutidas 
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debates, que 
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parcela significativa 
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Ademais, o projeto estratégico de turismo elaborado pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) por demanda do Ministério do Turismo, tendo em vista os megaeventos, 
aconselhava:
A promoção adequada de uma cidade-sede requer a elaboração de 
um planejamento de marketing capaz de identificar em que seg-
mentos de mercado o destino quer se mostrar, ou se revelar, ao país 
e ao mundo (Mtur e FGV, s/d: 25).
A promoção internacional se torna, assim, um eixo central na justificativa de se se-
diar um megaevento, sendo assumida como importante legado (Tavares, 2011: 22): 
De fato, alguns argumentariam que se a marca do evento não é o su-
cesso financeiro a curto prazo, a reforma da imagem da cidade, de seu 
lugar no mapa mental internacional, enquanto impossível de quantifi-
car, pode no fim mais do que compensar (Holcomb, 1999: 60). 
Como coloca um importante jornalista dedicado aos bastidores do poder esportivo,
para os países emergentes, a Copa, os Jogos Olímpicos e outros 
grandes eventos se transformaram em braços de uma estratégia de 
projeção internacional. São, na realidade, atalhos para saltar etapas 
no reconhecimento global (Chade, 2014). 
Ao adiantar um termo que será explorado neste artigo – marca-lugar –, o primeiro 
ministro sul-coreano, Jin Nyum, justificou a Copa do Mundo de 2002 em seu país ao 
dizer que se tratava de “‘construção de marca [brand-making] da Coreia, muito mais 
do que fazer dinheiro diretamente” (Horne & Manzenreiter, 2004: 193).
Este artigo busca tratar deste tema, mas sob uma perspectiva diferente da lógica 
que embasou os debates descritos acima. Não importa aqui um saber normativo, 
como avaliar se o megaevento melhora ou não a imagem do país no exterior, mas 
atentar a três questões: em primeiro lugar, do que se trata falar de uma imagem do 
país. Este tema deve ser compreendido pela relação a uma reorganização produtiva 
global que torna a imagem do país um fator central de atração de um capital des-
nacionalizado e flexível. Em segundo lugar, é necessário que se compreenda quem 
são os agentes interessados na produção dessa imagem. Na globalização, o Estado-
-nação perde o monopólio de produção da imagem do país e diversos agentes se 
integram neste processo, disputando as condições dessa produção6. Ao se conside-
rar, portanto, que a imagem do país é produzida por diversos agentes em conflito, 
deve-se perguntar, por fim, quais as condições que a Copa do Mundo apresenta 
para essa produção e como isso beneficia certos agentes, mas prejudica outros. O 
certamente vão 
mais longe do 
que o evento em 
si, abrangendo 
os processos de 
acirramento político, 
em torno de 
diversas formas de 
estratificação social, 
que encontraram seu 
ápice nas eleições 
de 2014. Mas de 
forma alguma o 
conteúdo é inédito. 
Na maior parte, 
senão em todos 
os megaeventos 
contemporâneos 
– Maurice Roche 
(2000) elenca, 
tipicamente, os Jogos 
Olímpicos, a Copa do 
Mundo de Futebol 
e as Exposições 
Universais –, essas 
questões surgiram. 
Em relação aos 
direitos humanos 
e às remoções, 
por exemplo, 
organizações de 
direitos humanos 
afirmam que as 
Olimpíadas de 
Pequim teriam sido 
responsáveis pela 
remoção de 1,5 
milhão de pessoas 
(Institute for Human 
Rights and Business, 
2013). Em relação 
aos impactos 
econômicos, na 
África do Sul, a 
expectativa do 
governo era que 
a Copa de 2010 
elevasse entre 3 e 
5% o crescimento do 
PIB, enquanto seus 
críticos garantiram 
que o objetivo não 
alcançou 0,5% (de 
Paula & Bartelt, 
2014: 92). De fato, 
críticos em geral 
argumentam que 
“existem indicadores 
para pensarmos 
numa tendência 
de superestimação 
dos benefícios 
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artigo se organiza em torno desses temas. Dito isso, também alerto sobre algo não 
examinado pelo artigo: não apresentarei aqui qualquer discussão substantiva sobre 
qual imagem do Brasil se promove.
A produção simbólica do espaço
Mais impactante talvez, mas correlativo, do que os processos de desmontagem do 
aparelho público empreendido no mundo, muito especialmente a partir da década 
de 1990, é a adoção na esfera pública de uma racionalidade tipicamente empre-
sarial em substituição à racionalidade burocrática. Se Weber, apesar das críticas, 
pensava a burocracia como elemento central do estado democrático (Weber, 1958), 
ela hoje é condenada e contraposta a um Estado ideal. Este Estado deve ser gerido 
pela lógica da eficiência e do empreendedorismo, adotando procedimentos, ainda 
que mantidos na esfera pública, típicos de lógica de empresa. Há nos serviços públi-
cos uma “mudança para o empreendedorismo na governança urbana”, como afirma 
David Harvey:
Em outras palavras, a abordagem “administrativa”, tão característica 
na década de 1960, deu lugar a formas de ação iniciadoras e “em-
preendedoras” nas décadas de 1970 e 1980. Nos anos recentes, em 
particular, parece haver um consenso geral emergindo em todo o 
mundo capitalista avançado: os benefícios positivos são obtidos pe-
las cidades que adotam uma postura empreendedora em relação ao 
desenvolvimento econômico (Harvey, 2005: 165).
O sentido empreendedor do setor público se declina em uma competição cada vez 
mais globalizada entre países e cidades. O capital transnacional, flexível, que facil-
mente se movimenta de um lugar para outro, traz duas consequências, no âmbito da 
perspectiva que me interessa aqui. De um lado, passa a haver uma constante incer-
teza dos lugares quanto à permanência desse capital em seus espaços. Nem mesmo 
as bordas do Estado-nação representam hoje qualquer limite para a circulação do 
capital que pode em um dia produzir um espaço que no momento seguinte será 
devastado. De outro lado, essa mobilidade faz com que pareça possível a qualquer 
lugar disputar a aterrissagem, ainda que momentânea, desse capital. De uma forma 
e de outra – para buscar a permanência ou para atrair a aterrissagem – os lugares se 
veem incumbidos em adotar as estratégias que Harvey chamou de empreendedoras.
Os lugares, ao contrário do que se suponha, portanto, não desaparecem com o pro-
cesso de globalização (Ortiz, 2003). A insistência de Saskia Sassen sobre a importân-
cia de se estudar a globalização não nos processos tipicamente globais (nos fluxos 
financeiros, por exemplo), mas nas cidades, se dá justamente porque 
econômicos e 
sociais, assim como 
das rendas geradas 
e a subestimação 
dos custos e dos 
impactos (Gratton 
et alii, apud 
Tavares, 2011)”, 
enquanto alguns 
autores propõem 
métodos que 
buscam “calcular” os 
impactos econômicos 
dos eventos. Em 
relação à promoção 
da imagem do país, 
como este artigo 
debaterá, a questão 
também é global.
5. São Paulo Turismo, 
empresa de capital 
aberto, que tem a 
prefeitura de São 
Paulo como sócia 
majoritária.
6. Minha apreciação 
sobre o tema 
é amplamente 
influenciada pela 
noção de poder 
simbólico de Pierre 
Bourdieu (2004). 
O que busco fazer 
é compreender 
os elementos e 
as condições de 
disputa de agentes 
que buscam afirmar 
imagens que 
vinculam a própria 
produção simbólica 
dos outros.
150 Revista Sociedade e Estado – Volume 32, Número 1, Janeiro/Abril 2017
os mercados nacionais e globais, assim como organizações global-
mente integradas, requerem lugares centrais onde o trabalho da 
globalização é feito (Sassen, 2007: 108).
O fluxo global de capital precisa, portanto, do lugar para se valorizar, o que torna 
nações e cidades instâncias de ordenação de formas para atração desse capital. 
Neste sentido, elas concorrem umas com as outras seja para atração do capital em 
forma de investimentos em produção – empresas transnacionais que se estabele-
cem em certos lugares em detrimento de outros em razão da oferta de benefícios 
e serviços –, em consumo (Harvey, 2005: 172) ou ainda em especulação financeira.
O turismo torna-se na contemporaneidade uma forma privilegiada de valorização 
deste capital no lugar. O turismo tem sua história, que aqui não me interessa re-
tomar (Fainstein & Judd, 1999; Rejowski, 2002). O que me importa é que desde a 
década de 1970, ele se tornou parte de uma estratégia de recomposição econômica 
de grandes centros urbanos que passaram por intensivos processos de desindus-
trialização (Roche, 1992: 564). Dessa forma, a partir desse momento, não apenas 
os espaços construídos exclusivamente para o turismo (como parques temáticos ou 
balneários, tal qual Cancún ou Costa do Sauípe), nem o distante lugar exótico, cuja 
atração se baseia em uma “autenticidade encenada” (MacCannell, 1976), mas tam-
bém os centros urbanos se tornam destinos turísticos e, em verdade, os principais 
destinos, como Paris, Madri, Londres, Nova York, Berlim etc.
O caso de Nova York é exemplar e mereceu um brilhante estudo de Miriam Green-
berg (2008), no qual me baseio neste momento. Imerso em uma crise fiscal e finan-
ceira desde a década de 1960, a “cidade do medo” lançou, em 1977, uma campanha 
que visava transformar sua imagem. A campanha não foi a primeira tentativa nesse 
sentido e a Feira Mundial de 1964-1965 em Flushing Meadows já fazia parte do 
projeto sem, contudo, encontrar o sucesso almejado. Mas a campanha de 1977 foi 
a primeira que teve o turismo como foco. Com uma marca desenhada por Milton 
Glazer, o mesmo designer responsável pela revista cult New York, a cidade lançou o 
programa cujo logotipo se tornaria um dos ícones mais reconhecidos e imitados glo-
balmente. Tal qual já nos acostumávamos a fazer com os logotipos de marcas como 
de Yves Saint-Laurent ou Coca-Cola, agora reconhecíamos uma cidade em um ícone.
O foco no turismo levou a modificar a imagem de uma cidade historicamente rela-
cionada aos movimentos operários – de tradição cultural operária (Berman, 2006) 
– para uma imagem de uma cidade de serviços e entretenimento, o “símbolo do 
neoliberalismo”, na expressão de Greenberg. Como uma transformação de imagem 
orquestrada por grandes empresários do entretenimento, pela mídia especializa-
Revista Sociedade e Estado – Volume 32, Número 1, Janeiro/Abril 2017 151
da e pelo governo, cujas funções centrais re-
lacionadas ao turismo eram coordenadas por 
interesses privados, toda uma história da ci-
dade foi esquecida e outra foi construída ou 
destacada. A própria imagem recorrente da 
cidade – aquela da perspectiva a partir do sul 
de Manhattan –, em que se destacam os arra-
nha-céus liderados, até 2001, pelo World Tra-
de Centre, só se tornou comum a partir dos 
anos 1980.
Entre o lançamento da campanha e hoje, de fato Nova York se transformou em uma 
cidade turística. Em 1976, estiveram lá 16,5 milhões de turistas, que gastaram U$ 
500 milhões (Greenberg, 2008: 215). Em 2013, 54,3 milhões de turistas gastaram 
U$ 38,8 bilhões (NYC, 2014). Dessa forma, enquanto o número de turistas aumen-
tou 3,2 vezes desde o lançamento da campanha “I  NY”, os gastos com turismo 
aumentaram 77,6 vezes. Em que pese a inflação no período, mas também o cresci-
mento populacional, o turismo se mostrava um setor peculiarmente atraente para a 
valorização do capital, tornando “a competição entre as cidades [...] mais frenética 
com o passar dos anos” (Fainstein & Judd, 1999: 2).
Os números e a história narrada sobre Nova York ressaltam a importância do turis-
mo para a valorização do capital, que se dá pela imbricação, tipicamente contem-
porânea, entre viagem e consumo. Dessa forma, o objetivo dos órgãos de turismo 
não é somente aumentar o número de turistas que visita um lugar – número este, 
de qualquer modo, finito e sempre difícil de se expandir –, mas fazer com que cada 
turista consuma cada vez mais, aumentando seu gasto individual.
John Urry (2011: 151) já notara que a “proliferação de opções” de lazer é tipi-
camente atual na prática do turismo. De fato, uma função dos órgãos oficiais de 
turismo é o aumento incessante do número de atrações e de roteiros turísticos, 
propondo ao turista cada vez mais opções de consumo7 e sempre novos motivos 
para seu retorno. No linguajar comum dos agentes do mercado de turismo, busca-
-se aumentar a quantidade “de produtos na prateleira”. A Embratur celebrava que, 
em 2007, 18 “destinos nacionais” eram “vendidos” em catálogos de operadores 
de turismo estrangeiros, enquanto em 2004 ainda eram apenas cinco (Embratur, 
2007: 47). O turista é apreendido justamente como um portador de capital (como 
de fato entendem os agentes de turismo); interpreto que um elemento dessa pro-
liferação de opções se dá justamente no intuito da intensificação e repetição dos 
gastos dos turistas.
Figura 1
Marca NY
7. Em entrevista 
feita em 10 de 
junho de 2013, a 
representante da 
SPTuris me informou 
que uma de suas 
tarefas centrais 
dentro do que 
chama de Agenda 
16 (planejamento 
do órgão até 2016) 
é a criação de 
roteiros temáticos 
em São Paulo. Até 
o momento da 
entrevista nove 
haviam sido criados. 
Hoje já são onze.
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Mas não é apenas esse processo que eleva a quantidade de acúmulo de capital em 
um lugar, a negociação dos preços dos produtos e a imagem dos lugares são cen-
trais. Como em qualquer mercado, busca-se elevar ao máximo o preço dos produ-
tos até o limite em que ele seja aceito pelo comprador. No turismo, isso se faz por 
um processo de constante incremento de signos sobre um produto. Um exemplo 
da pesquisa de campo ilustra um processo amplo. Um informante, especialista em 
turismo local, entrevistado em agosto de 2013 na cidade de Cuiabá (MT), argumen-
tava que o problema do turismo naquele estado é não saber “agregar valor aos pro-
dutos”. Dessa forma, se um suco de laranja – ele exemplificava – custa R$ 2,00 em 
Nobres (MT), em Bonito (MS) custa R$ 8,00, pois na cidade do sul mato-grossense 
o suco não é apenas um suco, mas um suco em uma jarra especial, servido em uma 
baixela especial, por um garçom altamente treinado etc.
Embora real (o mercado de turismo se utiliza de ferramentas simples para o incre-
mento do preço dos produtos), essa visão deixa de fora uma dimensão mais ampla 
que interfere nos preços. Refiro-me justamente à imagem do lugar, que, no caso do 
setor de turismo (não me interessa discutir outros setores), diretamente impacta o 
valor dos produtos turísticos ali consumidos. Nessa dimensão, o processo envolvi-
do se refere a tornar o espaço em si em espaço de maior valor. Volto a isso quando 
falar de marca-lugar, mas lembro aqui apenas algo que desenvolvi em outro texto, 
como forma de ilustração do argumento. Dediquei-me então à compreensão das 
imagens que a Embratur buscou produzir no contexto da Copa do Mundo de 2014 
(Nicolau Netto, 2014). Pude identificar que as imagens se encontram, em primeiro 
lugar, de acordo com repetidas práticas internacionais, imagens essas ordenadas 
em torno de dois eixos que podem ser expressos pelas ideias de diversidade e 
modernidade, vocábulos amplamente repetidos nos documentos da Embratur. A 
diversidade se relaciona, como argumentei acima, com a ampliação das ofertas de 
consumo. A modernidade é articulada como forma de gerenciamento dessa diver-
sidade. A partir da análise de imagens e discursos utilizados pela entidade, propus 
que a ideia de modernidade fosse afirmada em um processo que seleciona da di-
versidade os elementos que demonstrem maior valor de consumo, ou seja, maior 
valor agregado. Para que não se fale de forma demasiadamente abstrata, sem me 
forçar à análise de imagens – que não é o objetivo aqui –, observa-se nos vídeos 
da Embratur uma quantidade imensa de práticas e destinos turísticos, e de origens 
étnicas de turistas. Contudo, algo atravessa essa diversidade: predominam nas ima-
gens práticas relacionadas a um consumo de alto padrão e vemos agora turistas em 
passeios de balão, em lojas, em restaurantes etc8. Ainda, homens de negócios em 
modernos centros de eventos ganham destaque nas imagens. A questão de negó-
cios, de fato, é central e a Embratur não se cansa de lembrar em seus documentos 
que o turista de negócios e eventos gasta US$ 280,00 por dia, enquanto aquele de 
8. Convido o leitor 
a assistir ao vídeo, 
disponível em: 
<http://www.
dailymotion.com/
video/x2o1cj5>.
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lazer, US$ 68,00 (Embratur, 2010: 17). Dessa forma, as imagens construídas não 
marcam apenas a Embratur, são constantes no mercado de turismo: de um lado, 
buscam induzir um tipo de turismo relacionado ao consumo; de outro, indicar esse 
consumo a partir de um alto padrão de valor. As estratégias da Embratur não dei-
xam dúvidas sobre isso: 
Os objetivos gerais de crescimento do turismo no país no período 
2007-2010 passaram a priorizar o crescimento da entrada de di-
visas no país, indicada pelo Banco Central (Embratur, 2010: 85)9.
Dessa forma, competir por turistas se tornou uma prática central de atração de um 
capital desnacionalizado para grande parte dos países do mundo. E, “para compe-
tir por turistas, um local deve se tornar um destino” (Kirshenblatt-Gimblett, 1998: 
152). Essa afirmação prosaica envolve um processo complexo que podemos rela-
cionar com o que Henri Lefebvre chamou de produção do espaço, no sentido de 
perceber o espaço como processo e, ainda que pareça “inocente ou, em outras 
palavras, algo não político” (Lefebvre, 2009: 2207), como um “produto social” (Le-
febvre, 2009: 2230). Para o autor, a noção de produção se relaciona a uma visão 
histórica do espaço que se apresenta como tal de acordo com as relações de pro-
dução vigentes. Dessa forma, cada relação de produção tem sua forma espacial 
e as “novas relações sociais demandam um novo espaço, e vice-versa” (Lefebvre, 
1991: 59), sendo que uma revolução nunca é completa enquanto não mudar, de 
forma sistemática, o espaço.
Para definir o espaço como um produto social, Lefebvre lança mão de uma tríade 
conceitual. A primeira categoria, de “prática social” se refere ao espaço percebido 
em seus objetos como resultado de um processo de produção que o faz distinto, 
de acordo com a lógica das relações sociais vigentes. Mas o espaço também é re-
presentação e as “representações do espaço” são as ideologias dominantes que 
dão certos sentidos – códigos – de decifração do espaço. As representações são o 
espaço, portanto, concebido e científico que serve ao domínio simbólico. Por fim, 
Lefebvre fala do “espaço representacional”, que é o espaço vivido em torno de uma 
série de símbolos articulados por seus próprios habitantes ou usuários, mas tam-
bém artistas. É um espaço de resistência à representação dominante, que busca ir 
além dela (Lefebvre, 1991: 33 e 39).
Se interpreto corretamente Lefebvre, em seu materialismo, sua tríade conceitual 
ainda concerne à produção física do espaço. As representações do espaço se refe-
rem a sentidos dados a objetos materiais “na forma de prédios, monumentos, tra-
balhos de arte” (Lefebvre, 1991: 33). Do mesmo modo, o espaço representacional 
9. Os números que 
eu poderia trazer são 
aqueles retirados 
dos relatórios da 
Embratur, facilmente 
acessíveis pela 
internet no link: 
<http://www.
dadosefatos.turismo.
gov.br/dadosefatos>. 
Acessado em: 
20 Ago. 2015). 
Esses números 
demonstrariam 
justamente um 
crescimento 
proporcional maior 
das divisas em 
relação ao número 
de turistas. Contudo, 
há razões – que aqui 
não se cabe explorar 
– para questionar 
a precisão das 
métricas utilizadas, 
o que torna 
prudente não se fiar 
demasiadamente 
nos dados. De 
qualquer forma, para 
os intuitos deste 
texto, em que não se 
busca uma avaliação 
das políticas de 
turismo no Brasil, 
mas compreender 
os sentidos dessas 
políticas, a intenção 
da Embratur em se 
focar no aumento 
da atração de divisas 
corrobora a tese 
da importância 
do turismo para 
a valorização do 
capital.
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também diz respeito aos objetos que dão sentido ao espaço, um sentido muitas 
vezes diferente do planejado. Dessa forma, o universo simbólico é a todo tempo 
subsumido ao material, importando, por exemplo, o sentido que um prédio dá ao 
espaço e não o sentido construído simbolicamente a este espaço para seu consumo 
e que passa a significar o objeto do espaço.
O turismo, argumento, se produz nos dois sentidos. Se está correto pensar a partir 
de Lefebvre que o turismo se relaciona à produção social do espaço, e que as rela-
ções sociais são o elemento central dessa produção, é importante pensar que hoje 
o espaço é produzido simbolicamente, em uma dinâmica que não coincide neces-
sariamente com a produção física. A produção simbólica do espaço se relaciona a 
uma economia que hoje se torna cada vez mais autônoma e central à reprodução 
do capital, uma economia que John Urry e Scott Lash (1994) chamaram de econo-
mia dos signos. Neste sentido, o espaço é estetizado, mas não apenas no sentido de 
seu “embelezamento” (para alguns) para o turismo, mas também no sentido de se 
tornar signo, em oposição a outros signos, mas que guarda com esses um sentido 
cambiável, que é então articulado por diversos agentes para a valorização do capi-
tal. Um exemplo serve aqui.
Observei em pesquisa de campo10 nas representações antigas encontradas em catá-
logos de agências de turismo e em materiais da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento de Turismo do Mato Grosso que os animais que mais se destacavam eram 
o tuiuiú e o jacaré. A onça não figurava em nenhum desses materiais, figurando, 
contudo, como elemento central nos mais contemporâneos, tal qual a imagem da 
bolsa que a Secretaria distribuía na feira de tu-
rismo de Madri (Fitur), onde seus representan-
tes buscavam promover o turismo internacional 
daquele estado.
A novidade da representação da onça foi nota-
da pelo trabalho de Mara Alice Ribeiro (2014). 
Como afirma a autora:
Até 30 anos atrás, a onça era vista pela comunidade 
pantaneira como um animal hostil, uma ameaça, que 
deveria ser abatida porque ela causava prejuízos econô-
micos. E hoje este animal ascendeu a um status de ob-
jeto de desejo. Ter a onça na fazenda, cuidar do bicho, 
significa aumento de renda para a pousada.... E estas 
pessoas que estão lá entendem, muitas vezes, este pro-
cesso que transformou o animal hostil em espetáculo 
da natureza (Mara Alice Ribeiro (2014), apud Anuncia-
ção, 2014).
10. Pesquisa de 
campo em Mato 
Grosso, entre julho e 
agosto de 2013.
Figura 2
Bolsa MT
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Esse processo que transforma a onça não apenas em atrativo turístico, mas em 
símbolo do lugar, envolve diversos agentes relacionados ao setor do turismo. Não 
me cabe aqui expor o complexo processo, mas anotar que a valorização da onça se 
dá no momento em que operadoras internacionais de turismo passaram a traba-
lhar o Pantanal também como destino de natureza e aventura, similar aos safáris 
africados e asiáticos. Desta forma, no lugar dos tigres e dos leões, as operadoras 
passaram a demandar das filiais brasileiras elementos similares. É neste contex-
to que a onça, antes uma imagem inexistente, se torna hoje o signo central que 
define aquele espaço, em verdade o passeio mais caro que um turista pode fazer. 
Nota-se, assim, que não há aqui uma mudança física do espaço – a onça sempre 
esteve lá –, mas simbólica, que levou a uma nova produção do espaço, inserido em 
um contexto global.
A marca Brasil
Em referência à produção simbólica, ganha importância a noção de marca do lugar. 
Na década de 1990, retomando o sucesso de “I  NY”, as cidades e os países pas-
saram a adotar estratégias de inserção e atração do capital global. O marketing se 
tornou ferramenta importante nesses esforços e surgiu uma área nas universidades, 
especialmente dos Estados Unidos e do Reino Unido, especializada nisso: nation ou 
place branding. A suposição que embasa o termo, segundo um dos autores-referên-
cia na área, é a seguinte: 
Minha observação original foi simples: que as reputações dos paí-
ses são como as imagens de marca das empresas e produtos, e 
igualmente importantes (Anholt, 2007: xi). 
Justamente como argumentei acima sobre a agenda privada das funções públicas, 
a marca-lugar pressupõe uma coincidência entre produtos e países ou cidades. Um 
outro autor afirma: 
Do mesmo modo como produtos e serviços, cidades tornadas mar-
cas (branded) são promovidas por estratégias de branding (Kemp, 
Childers & Williams, 2012), 
ou ainda, 
o conceito de “brand” [quando aplicado à nação] permanece o 
mesmo invariante, ou seja, um grupo de valores que permite uma 
nação fazer promessas sobre uma experiência única e bem-vinda 
(Chernatony, 2008).
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O crescimento dessa área do marketing é contemporâneo ao surgimento de em-
presas que passam a oferecer serviços aos poderes públicos a fim de transformar 
os lugares em brand. Em verdade, a separação entre os centros de pesquisa e as 
empresas de consultoria não é clara, e uma série de “intelectuais” da área são eles 
próprios donos de empresas. É o caso do próprio Simon Anholt, acima citado, cuja 
empresa presta consultoria para 
governos nacionais, regionais e de cidades para o desenvolvimen-
to e implementação de estratégias para melhorar o engajamento 
econômico, político e cultural com outros países11. 
Também é o caso do catalão Josep Chias, autor de livros sobre marketing de lugares 
e turismo (Chias, 2005), e fundador da empresa Chias Marketing.
Foi essa empresa a responsável pelo projeto de marketing da cidade de Barcelo-
na no contexto das Olimpíadas de 1992. Em razão desse trabalho, Chias conheceu 
um mestrando em turismo pela USP que fora a Barcelona no fim dos anos 1990 
justamente para estudar o projeto ali 
desenvolvido. Dessa experiência de 
pesquisa, que resultou em sua disserta-
ção (Sanovicz, 2001), Eduardo Sanovicz 
trouxe ao Brasil a amizade com Chias. 
Em 2003, Sanovicz, de larga experiência 
pública no setor de turismo (fora pre-
sidente da SPTuris e do São Paulo Con-
vention Bureau), tornou -se presidente 
da refundada Embratur e trouxe Josep 
Chias ao Brasil para desenvolver o pri-
meiro Plano Aquarela: Marketing Turís-
tico Internacional do Brasil (Embratur, 
2005). Deste plano surge a marca Brasil, 
seguindo uma tendência que neste mo-
mento já se espalhava pelo mundo.
Ao mesmo tempo em que as empresas oferecem seus serviços, elas encontram de-
manda em todos os lugares. Hoje praticamente todos os países e as mais importan-
tes cidades do mundo possuem um projeto de branding. A filial brasileira da própria 
Chias Marketing, segundo entrevista feita por mim com dois de seus representantes 
(16 de julho de 2013, em São Paulo), trabalha ou já trabalhou com várias cidades e 
estados brasileiros: Curitiba, Rio de Janeiro, Paraíba, Pará, Santa Catarina e São Paulo.
11. Ver: <www.
simonanholt.com>.
Acessado em:  16 
Nov. 2014.
Figura 3
Marca Brasil
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A visão de lugar como marca representa um novo modo de significação do espaço 
que se relaciona diretamente com a noção de que a competição entre os lugares se 
dá em função da atração de um capital desnacionalizado, expresso no turismo. Des-
sa forma, a construção da imagem também se desnacionaliza e mesmo os agentes 
nacionais assumem processos “orientados para agendas e sistemas globais” (Sas-
sen, 2006: 3). Notemos que a base para o desenvolvimento da marca Brasil se deu 
a partir da visão sobre o país de representantes do turismo no Brasil, de operadoras 
de turismo internacionais, e de turistas estrangeiros, entrevistados tanto no Brasil, 
quanto fora, sendo esses últimos divididos entre aqueles que já visitaram o país e 
os que nunca o visitaram12.
Assim, muito embora seja um órgão de jurisdição nacional, que participa do go-
verno brasileiro, a atuação da Embratur é global, o que a leva a adotar uma marca 
que representa o Brasil a partir de visões produzidas no espaço global. A orientação 
global da entidade também se nota pela participação em feiras internacionais de tu-
rismo. Se em 2002 a Embratur participou de 15 feiras, em 2006 foram 40 (Sanovicz, 
2007: 44). É marcante que nessas feiras as mesas e cadeiras do estande da Embratur 
não são ocupadas apenas por empresas brasileiras, mas também estrangeiras. Na 
feira de turismo FIT-Buenos Aires13, em 2013, havia todo um espaço reservado no 
estante da Embratur para operadoras de turismo argentinas que vendiam viagens 
ao Brasil, sendo que elas apareciam no catálogo da feira embaixo do nome Brasil. 
Ou seja, até mesmo os espaços nacionais dentro da globalização são operados por 
agentes globais.
Ao mesmo tempo em que a construção simbólica do lugar se desnacionaliza, sua 
afirmação precisa se fincar em uma ideia de nação. É por ela que o espaço se di-
ferencia – transforma-se em obra, para dizer como Lefebvre (1991) – mostra-se 
única para atração do capital. Por isso, a marca precisa se basear na identidade. É 
neste sentido que podemos entender que na globalização as identidades nacionais 
se reforçam, ao invés de desaparecerem. A importância da identidade para a mar-
ca-lugar fez com que Simon Anholt (2007), em mais recentes trabalhos, se utilizasse 
da expressão “identidade competitiva”, indicando que a disputa entre nações se dá 
em termos de valorização de suas identidades. Dessa forma, Anholt cria um índice 
de comparação das nações e das cidades (Nation branding index e City branding 
index14), hierarquizando as identidades (Anholt, 2007: 67), tal qual uma marca.
A disputa da identidade nacional se desloca do Estado-nação para o espaço global, 
onde agentes globais e desnacionalizados disputam suas formações. Como retoma-
rei a seguir, em relação à Copa do Mundo, diversos agentes globais se interessam 
pelas identidades dos países como forma de valorizar suas marcas. Dessa forma, 
12. Informações 
obtidas em texto 
escrito por Eduardo 
Sanovicz e a mim 
enviado após uma 
entrevista feita em 3 
de maio de 2013, em 
São Paulo. Um texto 
bastante similar a 
esse, que mantém 
as informações 
essenciais, pode 
ser encontrado na 
primeira versão 
do Plano Aquarela 
(Embratur, 2005) e 
na tese de doutorado 
de Sanovicz 
(Sanovicz, 2007: 
92-93).
13. Pesquisa de 
campo realizada em 
setembro de 2013.
14. Ver: <http://
www.simonanholt.
com/Research/
research-
introduction.aspx>. 
Acessado em: 20 
Ago. 2015.
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tanto a pluralização de agentes interessados nas identidades nacionais, quanto à 
importância que essas adquirem na formação da marca do lugar fazem com que 
países e cidades criem órgãos especializados neste trabalho.
Em geral esses órgãos se confundem com os órgãos responsáveis pelo turismo. Isso 
não se dá apenas pela importância do turismo nesse processo, mas também pelo 
fato de que esses órgãos tradicionalmente trabalharam com a imagem do país. É 
o caso da Embratur, órgão fundado em 1966 com a incumbência burocrática de 
administração do turismo brasileiro (indicando estrelas para hotéis, restaurantes; 
criando cadastros de profissionais etc.), mas que, especialmente a partir da década 
de 1970, se dedicou à produção de uma imagem do Brasil no exterior. O intuito 
dessa produção era menos a atração de turismo ao país – algo que de fato apenas 
de desenvolve a partir da década de 1990 com a adoção dos programas de incentivo 
chamados Prodetur (Dantas, Ferreira, & Clementino, 2010) – mas a contraposição 
da imagem já reconhecida no exterior de um país sob forte regime opressor. À vio-
lência, contrapôs-se a festa do carnaval; ao sofrimento, a alegria; à opressão o sexo 
fácil e liberal (Kajihara, 2008; Alfonso, 2006).
Em 2003, o Ministério do Turismo é criado e esta pasta absorve todo o trabalho 
burocrático da Embratur, em termos de administração turística, e libera o Instituto 
(novo nome, que substitui Empresa, sem modificar o acrônimo) para se dedicar 
exclusivamente ao “marketing turístico internacional do Brasil”, algo que a entidade 
vem fazendo desde então tendo por base seus planos Aquarela, que hoje estão na 
terceira versão (Embratur, 2010; Embratur, 2007; Embratur, 2005). Neste momento 
o Instituto segue a tendência de órgãos de outros países e passa a atuar como ad-
ministrador simbólico.
A necessidade de se portar como um administrador simbólico se dá em um con-
texto, justamente, em que a produção da imagem do país se globaliza e a entidade 
se esforça a garantir o controle desta produção. Há diversas ferramentas que a Em-
bratur – ferramentas essas usadas por todos os órgãos congêneres no mundo – se 
utiliza para a busca do controle da imagem. Como exemplos, o Instituto promove 
uma série de viagens de operadoras de turismo ao Brasil, desenvolve workshops de 
treinamento com profissionais estrangeiros em feiras de turismo internacionais, dis-
tribui materiais promocionais com “ensinamentos” sobre o Brasil, empreende ações 
administrativas ou mesmo judiciais contra agentes que se utilizam de imagens in-
desejadas do Brasil etc. Não há espaço aqui para detalhar essas ações, mas dou um 
exemplo para que se perceba que esse controle atinge mesmo as relações pessoais.
O uso intenso feito pela Embratur de imagens de mulheres seminuas nas décadas 
de 1970 e 1980 encontrou oposição no setor turístico, especialmente a partir do 
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momento em que o turismo sexual e, mais especificamente, a “exploração infantil 
em turismo sexual”, se tornaram práticas condenadas internacionalmente pela De-
claração sobre Prevenção do Turismo Sexual Organizado da Organização Mundial de 
Turismo, durante sua XI Assembleia Geral ocorrida em 1995 no Egito. Segue disso 
que em 1997 a Embratur criou um programa para se contrapor ao turismo sexual e, 
desde então, as imagens de mulheres diminuíram nas promoções da entidade até 
que, desde 2002, nenhuma imagem com esse conteúdo fosse utilizada (Kajihara, 
2010: 18). Para manter o controle sobre a produção de uma imagem que o próprio 
Instituto incentivou por anos, a Embratur empreendeu uma série de processos con-
tra aqueles que insistiam em seu uso. Em 2009, por exemplo, a Embratur processou 
e proibiu a circulação do guia turístico Rio for partners, no qual mulheres cariocas 
eram chamadas de “máquina do sexo”15. E esses esforços transparecem nas rela-
ções de interação encontradas nas feiras de turismo, espaço central utilizado pela 
Embratur na promoção da imagem do Brasil. Na feira FIT-Buenos Aires, ocorrida 
em setembro de 2013, o estado do Espírito Santo montou um pequeno estande de 
exposição ao lado daquele da Embratur. Seus representantes decidiram focar a pro-
moção do turismo do estado no carnaval, em oposição às recomendações do órgão 
nacional. De acordo com entrevista (14 de setembro de 2014) a mim concedida in 
loco pelo secretário de Turismo do estado, a intenção de se focar no carnaval – uma 
imagem pouco associada ao Espírito Santo – se dava porque lá a festa começa uma 
semana antes do que no resto do país, o que facilitaria a atração de turistas. Para 
promover o evento, havia uma mulher vestida em um pequeno biquíni que passou 
o primeiro dia da feira sambando em frente ao estande.
A imagem que o Estado promovia ia exatamente na contramão da posição da Em-
bratur, e a diretora de mercado internacional do Instituto proibiu a moça de entrar 
no estande nacional. Passo contínuo, a representante da Embratur chamou o repre-
sentante do estado para uma conversa no intuito de convencê-lo a vestir a moça. 
No dia seguinte a essa conversa, a mesma moça sambava em frente ao estande do 
Espírito Santo, agora trajando um longo e apertado vestido. A diretora da Embratur 
assim narrou-me a conversa com o representante capixaba (Buenos Aires, 15 de 
setembro de 2014):
Chamei o rapaz e falei, “olha, há muitos anos a gente vem traba-
lhando o atrativo turístico brasileiro sem incluir a mulher, sem mos-
trar o corpo da mulher… E você vem aqui e traz uma mulata – graças 
a Deus muito bonita, pois não está denegrindo a imagem da mu-
lher brasileira – mas você tem outras formas. Você bota um vestido 
nela, vestido justinho… não precisa ser um vestido até o pé… vesti-
do curto, justo, ela com penacho na cabeça vai estar muito bonita. 
Faz uma roupa com paetê, vai estar muito vistosa, muito bonita. 
15. Disponível em: 
<http://g1.globo.
com/Noticias/
Rio/0,,MUL1280240-
5606,00-JUSTICA+P
ROIBE+GUIA+QUE+
CHAMA+AS+CARIO
CAS+DE+MAQUINA
S+DE+SEXO.html>. 
Accessado em: 23 
Jan. 2014.
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Não precisa estar nua”. Aí falei pra ele, “você está cometendo três 
pecados básicos: 1. expondo o corpo da mulher brasileira; 2. você 
está colocando em risco a imagem da prefeitura da sua cidade, você 
está colocando em risco a imagem da sua cidade e as mulheres de 
sua cidade; 3. você está fazendo isso com dinheiro público”.
O gerenciamento da imagem, empreendido pela Embratur, está vinculado a outra 
tarefa desses administradores simbólicos: o alcance da imagem. Ao mesmo tempo 
em que diversos agentes, globais ou desnacionalizados, atuam na produção da ima-
gem, as imagens propostas enfrentam uma intensa competição. Isso se dá, como 
já vimos, pelo próprio aumento no interesse da imagem dos lugares por diversos 
agentes como forma de atração de um capital desnacionalizado, assim como pela 
pluralização da produção de imagem.
A disputa pela marca Brasil e 
a hierarquização da representação do espaço
É neste contexto que ganham importância os megaeventos e agora retomo esta te-
mática. Eles são vistos por governos como forma de promover de maneira massiva 
a imagem dos lugares, uma forma privilegiada devido ao alcance que estes eventos 
têm em termos de mídia. A Embratur, de fato, se utilizou da Copa do Mundo em 
suas ações promocionais, ao menos desde 2012. Nas feiras de turismo, como a de 
Madri e de Buenos Aires, o tema central do estande foi o evento e o foco promocio-
nal foram as cidades-sede.
Ainda, a entidade organizou a série de eventos Goal to Brazil tendo como foco as 
cidades-sede da Copa. Em todos esses eventos, as doze cidades-sede dispunham de 
um pequeno espaço enfeitado com 
suas imagens e sons, onde seus re-
presentantes encontravam operado-
res de turismo internacional, tendo 
como objetivo vender suas cidades 
como destino turístico. As imagens 
apresentadas foram feitas na edição 
ocorrida em Madri, nos dois dias an-
teriores à feira de turismo Fitur.
A entidade também dedicou três ví-
deos promocionais ao contexto da 
Copa do Mundo. O primeiro, The 
world meets in Brazil: come celebra-
Figura 4
Estande Brasil-Fitur
Embratur, Fitur-Madri (fevereiro, 2013)
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te life, foi lançado em 2013. 
Os outros dois – Encontro e 
Dança – foram lançados mais 
próximos à Copa do Mundo. 
Esses vídeos foram exibidos 
pela Embratur em seus estan-
des, em seus canais do You-
Tube16 e em programações de 
canais de TV de catorze países 
(Estados Unidos, Argentina, 
Chile, Peru, Colômbia, México, 
Alemanha, Reino Unido, Por-
tugal, Espanha, Itália, Canadá, 
Holanda, França)17.
O esforço da Embratur em 
promover certas imagens do Brasil no contexto da Copa do Mundo, contudo, é pa-
ralelo ao esforço de várias empresas em promoverem seus produtos se atrelando a 
certas imagens do Brasil. Tendo por base a noção de que a identidade de um país se 
declina em uma marca que possui valor no mercado global de símbolos, uma série 
de empresas buscam transferir esse valor a suas próprias marcas. Passe-se, então, o 
que Michael L. Silk et alii denominaram “nacionalismo corporativo” (Silk, Andrews, 
& Cole, 2005: 7).
Para se compreender isso, precisamos lembrar que os megaeventos se tornaram 
eventos midiáticos, cada vez mais voltados para a proteção e a exposição das marcas 
Figura 5
Estande Brasil-Fitur
Embratur, Fitur-Buenos Aires (setembro, 2013)
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16. Ver: <https://
www.youtube.com/
user/visitbrasil>.
17. Informações 
passadas pela 
diretoria de 
marketing da 
Embratur em e-mail 
recebido em 25 de 
junho de 2014.
Figura 6
Goal to Brazil 1
Edição Madri, janeiro de 2013
Figura 7
Goal to Brazil 2
Edição Madri, janeiro de 2013
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dos patrocinadores e parceiros da Fifa. Isso se observa, por exemplo, nas exigências 
da entidade em que suas marcas e as marcas de seus parceiros sejam protegidas por 
lei. Dessa forma, a entidade registrou para a Copa de 2014 no Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI) 1.116 marcas, sob a garantia da Lei n.o 12.663/2012, 
que reproduziu a oitava das onze garantias governamentais que o Brasil assinou no 
intuito de se candidatar a sediar o evento, garantia essa que versava sobre “prote-
ção e exploração de direitos comerciais”18.
Ainda, a Fifa garantiu, a partir de 2002, um controle pleno sobre as imagens do 
evento quando passou a ser ela própria, através da empresa Host Broadcast Servi-
ces (HBS), a responsável por sua transmissão, em detrimento das emissoras locais. 
Assim, todas as imagens relacionadas aos jogos eram geradas pela entidade e todas 
as emissoras licenciadas eram obrigadas a transmiti-las. Isso incluía não apenas as 
partidas em si, mas os momentos que antecediam aos jogos (o que incluía a vinheta 
da Fifa, a entrada dos jogadores, o hino e a longa exposição da bola Adidas) e os 
que sucediam (o que incluía a entrevista de um jogador de cada time em frente a 
uma placa com patrocinadores da Fifa). Nem mesmo repetições de lance durante 
este tempo ou as antigas câmeras exclusivas das emissoras locais foram permitidas, 
foram mesmo proibidos nos estádios equipamentos como
computadores pessoais e outros dispositivos (incluindo, por exem-
plo, laptops ou PC tablets) usados para os fins de transmissão 
ou disseminação de sons, imagens, descrições ou resultados dos 
eventos pela internet ou outros meios (Fifa, 2013: alínea v).
Esse controle sobre a imagem e as marcas – que também se relacionava ao que po-
deria ser exibido dentro dos estádios e nos locais de reunião de torcedores, como 
as Fan fests – é sobre o que se baseia o faturamento da entidade com o evento. A 
máxima exposição da marca dos patrocinadores sob condições favoráveis garantidas 
pela Fifa a um público calculado em cerca da metade da população mundial (Fifa, 
2011) certifica à entidade um crescente faturamento advindo em direitos de marke-
ting. Assim, entre 1999 e 2002 a Fifa arrecadou US$ 571 milhões (Fifa, 2003); entre 
2003 e 2006, US$ 856 milhões (Fifa, 2007); entre 2007 e 2010, US$ 1,2 bilhão (Fifa, 
2011). Estima-se que apenas pela Copa de 2014 a Fifa arrecadou em direitos de 
marketing US$ 1,35 bilhões (Ozanian, 2014). Soma-se a este valor aqueles advindos 
de direitos de transmissão dos jogos e chega-se a 90% de toda a receita da entidade.
Dessa forma, as empresas que se envolvem comercialmente com a Copa do Mundo 
buscam promover suas marcas como forma de compensar os custos de seu patrocí-
nio. Uma das maneiras, do ponto de vista simbólico, é buscando se atrelarem à ima-
gem do país sede da Copa do Mundo. Como a Copa do Mundo promove o país-sede 
18. Obtive 
acesso à carta de 
candidatura da CBF 
à Fifa, assinada pelo 
então presidente 
da entidade, 
Ricardo Teixeira, 
e às garantias 
governamentais 
para a realização 
do evento (anexas 
à carta) com base 
na lei do acesso à 
informação (Lei n.o 
12.527/2011. <www.
acessoainformação.
gov.br>). O 
documento se chama 
“Brasil 2014 Bid 
Nation”. Meu pedido 
se deu em 3 de junho 
de 2014 e obtive o 
documento em 6 de 
junho de 2014.
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no espaço global e que essa imagem será valorizada neste contexto, as empresas 
adotam campanhas que buscam transferir tal valor para suas marcas e imagens. É 
disso que se trata o nacionalismo corporativo. No caso da Copa do Mundo, inúme-
ras empresas adotaram essa estratégia. Para citar apenas algumas que tiveram am-
plo alcance mundial, lembro que Hyunday19, Nike20, Coca-Cola21, além do clipe oficial 
da Copa do Mundo, da gravadora Sony Music22, desenvolveram campanhas promo-
cionais tendo uma noção sobre identidade nacional do Brasil como tema central.
Ainda, as próprias imagens que a Fifa se utilizou para traçar o leiaute geral do even-
to trouxeram signos relacionados ao Brasil. A adoção de um animal típico da fauna 
brasileira, o tatu bola, como mascote; as cerimônias de abertura e encerramento da 
Copa do Mundo; a vinheta de abertura das transmissões dos jogos (com o menino 
que joga bola na favela e observa os estádios pelo país23); o clipe da canção oficial, 
em parceria com a Sony Music (em que Jennifer Lopez, Pitbull e Claudia Leitte dan-
çam em meio a um claro pastiche do carnaval) são exemplos de como a Fifa traba-
lhou com a imagem do Brasil.
Repito que não me interessa aqui analisar as imagens em si, mas notar que a repre-
sentação do Brasil se tornou o interesse de grandes corporações globais e a Embra-
tur apenas um agente nessa disputa. O notável, contudo, é que a própria Embratur 
não pôde se utilizar dos espaços abertos pelo evento em si. Ao contrário das marcas 
que patrocinaram a Copa do Mundo, ao contrário mesmo da Fifa, a entidade brasi-
leira não podia expor quaisquer de suas imagens nos espaços controlados pela en-
tidade, nem mesmo influenciar as imagens exibidas nesses espaços. Dois exemplos 
importam aqui.
Costa do Sauípe foi escolhido como o lugar do sorteio das chaves da Copa do Mun-
do, momento este de maior atração midiática global fora do evento em si. Levan-
do-se em conta que o governo entende a Copa como momento de promoção da 
imagem do Brasil no exterior e que a Embratur é a entidade central deste processo, 
seria de se supor que a escolha da Costa do Sauípe tenha sido uma decisão mi-
nimamente influenciada pelo Instituto. Indaguei sobre essa questão à gerente de 
mercados internacionais da Embratur, em entrevista ocorrida em Buenos Aires, em 
setembro de 2013. Sua resposta:
Não, nada do que se refere à Fifa tem dedo do governo brasileiro. 
Nada que se refere a decisões onde vai ser, como vai ser, que horas 
que vai ser, é tudo definido pela Fifa. O Fuleco está aqui, já tirou 
foto com o Fuleco? A Embratur paga para o Fuleco estar aqui. Paga 
para a Fifa. Eu acho isso um absurdo. Eu como funcionária acho 
isso absurdo. É o famoso contrato cara-cu, não tem outro.
19. Disponível em: 
<https://www.you-
tube.com/watch?-
v=OHhFGu4ZuTc>. 
Acessado em: 24 
Nov. 2014.
20. Disponível em: 
<http://news.nike.
com/news/nike-laun-
ches-the-dare-to-be-
-brasilian-campaign>. 
Acessado em: 24 
Nov. 2014.
21. Disponível 
em: <http://www.
coca-colacompany.
com/fifa-world-cup/
everyones-invited-
-global-coca-cola-
-campaign-celebra-
tes-inclusive-power-
-of-2014-fifa-world-
-cup>. Acessado em: 
24 Nov. 2014.
22. Disponível em: 
<https://www.you-
tube.com/watch?-
v=TGtWWb9emYI>. 
Acessado em: 24 
Nov. 2014.
23. Disponível em: 
<https://www.
youtube.com/wat-
ch?v=JP67IM1LX-M>. 
Acessado em: 24 
Nov. 2014.
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Outro momento de grande visibilidade da imagem do Brasil relacionado à Copa do 
Mundo se deu através do clipe da música oficial da Copa, “Olé olá”, já citado acima. 
Da mesma forma, indaguei sobre a influência da Embratur nas imagens ali presen-
tes. Por e-mail, um responsável pela entidade afirmou que, uma vez mais, a Embra-
tur não teve qualquer participação naquele vídeo e que a campanha da entidade 
se refere àquela composta pelos vídeos, aqui já citados, Dance e Encontros que 
destacam diversos atributos diferenciadores do Brasil: nossa cultura, a experiência 
inesquecível que representa visitar o país, os atrativos turísticos, assim como a ale-
gria dos brasileiros24.
A Embratur esteve distante, portanto, dos espaços e das decisões centrais de repre-
sentação da nação na Copa do Mundo. Mais importante, precisou buscar espaço 
para sua representação da nação, espaço esse necessariamente menos valorizado 
do que aquele das marcas diretamente relacionadas à Copa do Mundo: Fifa e patro-
cinadores. Se, como disse acima, a campanha promocional da Embratur foi veicula-
da em catorze países, fora dos momentos dos jogos, a vinheta da Fifa que abria cada 
jogo foi veiculada repetidamente, no momento de maior atenção do público, em 
todos os 239 territórios que retransmitiram os jogos25. Da mesma forma, a abertura 
e o encerramento da Copa e certamente, em grande medida, as propagandas das 
empresas globais patrocinadoras do jogo. Todos, assim, disputaram a representação 
do Brasil. Contudo, de maneira hierarquizada. É com essa noção que parto para as 
últimas palavras.
Conclusão
A imagem do lugar se torna importante na atração de um capital desnacionalizado, 
especialmente aquele relacionado com o turismo. Dessa forma os Estados nacionais 
criam órgãos legitimados como administradores simbólicos que operam no espaço 
global para a produção simbólica do espaço, buscando transformar a imagem do 
lugar em uma marca e, como tal, administrada em termos empresariais.
Os megaeventos esportivos se tornam plataforma central de promoção dessa mar-
ca, concorrida por cidades e nações, levando a imagem do país a um alcance global 
apenas imaginável em momentos de grande exceção que são, em geral, trágicos. 
Contudo, não há uma imagem sendo produzida do lugar, mas uma pluralidade delas. 
A ação dos administradores simbólicos, justamente no momento de maior relevância 
de suas ações, é limitada frente à dimensão dos interesses envolvidos. Surge, assim, 
aquilo que poderíamos chamar de hierarquização simbólica, segundo a qual a plura-
lização de imagens que representam a nação se espalha desigualmente pelo espaço 
global, de acordo com as condições de acesso a canais mais ou menos privilegiados.
24. Conforme e-mail 
recebido em 25 de 
junho de 2014. Ver 
nota 10.
25. Disponível em: 
<http://www.fifa.
com/mm/docu-
ment/affederation/
tv/01/47/76/00/
2014fifaworl-
dcupbrazil(tm)
mediarightslicensee-
list240513_neutral.
pdf>. Acessado em: 
20 Nov. 2014.
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Para o caso que me interessou aqui, portanto, a representação do Brasil se hierar-
quiza na Copa do Mundo, mas não a partir do Estado-nação, como já vivenciamos, 
nem mesmo de um ente desnacionalizado deste Estado. A representação do Brasil 
se hierarquiza a partir de empresas globais que quanto mais próximas – econômica 
e administrativamente – da Copa do Mundo maiores condições apresentam para 
circular seus nacionalismos corporativos. À Embratur restam os espaços dissiden-
tes, da margem do megaevento, ironicamente muito parecidos com o espaço de 
outro agente interessado na produção simbólica da nação: os descontentes com a 
Copa do Mundo. Os contentores, como vimos no começo deste artigo, ali se encon-
traram, longe da grande mídia, nas bordas do fluxo denso das imagens do evento, 
disputando de maneira fragilizada a representação do país.
Abstract: The pertinence of hosting the Football World Cup in Brazil has been a warm issue be-
tween 2013 and 2014. The debates were centered on two issues: the economic and the social im-
pacts of the event. A third issue was also important, however, much less discussed: for its defend-
ers hosting the games was justified by to opportunity to promote the country image abroad. Image 
promotion become a central issue in a moment in which countries of the whole world dispute the 
attraction of a flexible and denationalized capital. In this sense, identities are articulated as brand 
in order to produce symbolically the space as more attractive to the capital, something to be clear-
ly noticed in the touristic promotion. This paper aims to understand the relationship between place 
branding and the promotion of country image in the World Cup context. It will be shown that, in 
the case of Brazil, there are several agents with interests on representing Brazil, what leads to a 
hierarchy of representation. This hierarchy is not given, however, by the nation-state, but by the 
global companies involved with the mega-event.
Keywords: World Cup, corporative nationalism, national identity, Embratur, Brazil.
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